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SUS 

SUSCRITORES, 

ADICION al Decreto sobre efectos 
de Setiembre de 1880. 

ados, di 

D I R E C C I O N G E N E R A L 
DE 

H A C I E M D A . 

Por el M i n i s t e r i o d é U i t r a m a r se 
comunica a l E x c m o . Sr. Gobernador 
O neral , con fecha 23 de setiembre 
; i ino, y bajo el n ú m e r o 2498, l a 
kea l ó r d e n s iguiente: 

' fExcmo. S r . : — E l E e y (q . D . g.) l i a 
tenido á b i en conceder á I ) . l^elipe 
Pelaez, O ñ c i a l cuar to de l a A d u a n a 
de esta cap i ta l , u n mes de p r ó r o g a á 
la l icencia que por enfermo viene dis­
f ru tando en l a P e n í n s u l a . — D e Eea l 
orden lo d igo á V . E . para su conoci­
miento y efectos correspondientes." 

Y puesto e l " c ú m p l a s e " por S, B . 
con esta fecha, se pub l i ca en la "Ga­
ceta Of ic ia l" , para general in te l igen­
cia. 

Habana , 20 de octubre de Mj^OX 
JjQfie GisDeH. 

Por el M i n i s t e r i o de U l t r a m a r se 
comunica a l Excmo . Sr. Gobernador 
General , con fecba 7 de l corr iente , y 
bajo e l n ú m e r o 2571, l a E e a l ó r d e n 
s iguiente: 

u B x c m o , S r . : — E l E e y (q. D . g . ) ha 
t e ñ i d o á b ien autor izar á I ) . Celesti­

no Barca y Santibanez, A d m i n i s t r ; 
dor de l a A d u a n a de esa cap i ta l , pg 
r a permanecer en l a Penmsn la hasti 
el 20 d é l ac tua l , con objeto de q ú 
pueda atender por completo á su reé 
t ab l ec imien to .—Es ' asimismo l a vt 
l u n t a d de S. M . que . la l icencia cor 
cedida para l a P e n í n s u l a á dicho Si 
Barca , por Eea l o rden de 7 de may 
ú l t i m o , se ent ienda concedida pa ra i 
extranjero .—De Eea l orden lo d i g o , 
V . E . para su conocimiento, y ' e í e c t c 
correspondientes." 

Y puesto el " c ú m p l a s e " p o r S. I 
se pub l i ca en l a "Gaceta O ñ c i a l ' 
pa ra general conocimiento. 

Habana , 27 de oc tubre dé' 1880.-

Lope Ois'bert. 

A consecuencia ele gestiones de 1 
J u n t a general de Comercio, y á pr< 
puesta, de esta D i r e c c i ó n , fondada e 
jus tas consideraciones á l a si tuacio 
en que se encuentra e l comercio d 
esta I s l a , el E x c m o . Sr. Goberaadc 
General se ha servido disponer: 

1? Que pa ra e l pago de derech 
de t i m b r e , las le t ras y p a g a r é s q t 
se ex t iendan á cobrar en bi l le tes d 
Banco E s p a ñ o l de la Habana ^ se coi 
sideren como representando lá* m i t a 
d é s ú v a l o r nominaL 
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2? Que en el a r t í c u l o 43 del De­
creto d é 1? de Set iembre sobre el uso 
de efectos t imbrados , se fije el sello' 
10? en lugar del 9? 

3? Que para el r e in tegro de los 
l ib ros de comercio que establece el 
mimero 1? -del a r t í c u l o 56 del mencio­
nado decreto, en vez de los 0.75 de 
peso que fijó el n t imero 1? del a r t í c u ­
lo 67, se ex i jan s ó l a r n e n t é l o centa­
vos. 

L o que se pub l i ca en la "Oaceta 
Of ic ia l " , pa ra general in te l igencia . 

H a b a n a , 9 de noviembre de 1880, 

Lope Gishert. 

Por el Min i s t e r io de U l t r a m a r se 
comunica a i ' Exorno. Sr. Gobernador; 
General , con fecha 24 de setiembre 
ú l t i m o , y bajo el n ú m e r o 2504, l a Bea l 
orden siguiente: 

" E x c m o . Sr . :—Para la plaza de 
Ofic ia l 4?, Contador de la A d m i n i s ­
t r a c i ó n subal terna de Rentas de Nue-
v i t a s , en esa I s l a , que resul ta vacan 
te por fa l lec imiento de I ) . Francisco 
Moreno, y A r t a l e j o , S. M . e l Rey 
(q. D . g.) ha t en ido á bien nombra r 
con e l sueldo anual de cuatrocientos 
pesos y ochocientos de sobresueldo, 
á D . Rafael Pon t y G i r ó n , Of ic ia l 
qu in to cesante.—De. Real orden lo 
( l igo á Y . E . pa ra su conocimiento y 
de i n as efectos." 

" c ú m p l a s e " por S. E. 
se pub l ica en la ' 'Ga-

para general conocí-

I 
Y puesto el 

con esta t e d i a , 
ceta CHiciaF', ' 
mien to . 

Habana , 20 de octubre de 1880. 

Lope Gishert. 

Por el M i n i s t e r i o de- U l t r a m a r se 
comunica a i Excmo . Sr. Gobernador 
General , con fecha 5 del ac tua l , y 
bajo el n ú m e r o 2,581, la Real orden 
siguiente; 

" E x c m o . Sr.—S. M . el Rey (q. D . 
g.) ha ten ido ú b i en dejar sin efecto 
la Rea l orden de 20 de setiembre úl­
t i m o , por l a cual se nombraba á don 
A n g e l M a r í a Oarvaja l y D o m í n g u e z 
O á c í a l tercero cte l a I n s p e c c i ó n Gene­

r a l de Hac ienda de esa Isla. — D e 
Real orden lo d igo á Y E. para su 
conocimiento y d e m á s efectos." 

- Y puesto el " c ú m p l a s e " por S. B . 
con esta fecha se pub l i ca en la "Ga­
ceta Ofic ia l" , para general in te l igen­
cia. 

Habana , 27 de octubre de 1880. 

y v Ljope Giébert. 
f e / ? / 

l j . f A v i r t u d de la p e t i c i ó n hecha por 
varios representantes de G o m p a ñ í a s 
de Seguros y de gestiones de la J u n t a 
general de l Gomercio: de esta p laza , x 
de conformidad con lo propuesto poi" 
esta Di recc ión , , el E x c m o . Sr. Gober­
nador General se lia servido resolver • 
que en a r m o n í a con la i n t e r p r e t a c i ó n 
que e l a r t í c u l o 45 de la i n s t r u c c i ó n de 
26 de octubre de 1861. d io en la Pe­
n í n s u l a a l a r t í c u l o 8o del Real .Decre­
to de 12 de setiembre del mismo a ñ o . 
r e l a t ivo al derecho de t i m b r e que de­
ben pagar las • G o m p a ñ í a s de Seguros, 
el n ú m e r o 8 de l a r t í c u l o 8? del De­
creto de 1? de setiembre ú l t i m o , so­
bre e l uso de efectos t imbrados en 
esta Is la , se ent ienda en el sentido de 
que, en los contratos de seguros de 
bienes inmuebles , s e r v i r á de regula­
dor para el uso del , sello eP cap i t a l 
asegurado en las copias de las escri­
turas , cuando los, con t ra tos se ve r i f i ­
quen en esta 'forma. E n ot ro caso, las 
pó l i zas ó certificados de i n s c r i p c i ó n 
l l e v a r á n el sello que corresponda, sir­
viendo de regulador el impor t e de 5 
por ciento del capi ta l asegurado, ' 

Lo que se publ ica en ía "Gaceta 
Ofic ia l" , para general in te l igencia . 

Habana , 9 de noviembre de 1880. 

Lo])e Gishert. 

A v i r t u d de p e t i c i ó n de l Golegio de 
Corredores, Gotar ios de esta plaza y 
de gestiones de l a J u n t a General de l 
Comercio de la misma, de conformi­
d a d con lo propuesto por" esta Di rec ­
c ión , el Excmo . Sr. Gobernador Ge­
n e r a l , se ha servido resolver que en 
a r m o n í a con l a a c l a r a c i ó n que del 
n ú m e r o 1° de l a r t í c u l o 7o del Decreto 



sobre el ruso de efectos t i rnbradoa en 
la. P e n í n s u l a , hizo e l a r t í c u l o 39 de la 
I n s t r u c c i ó n de 26 de octubre de 1861, 
las acciones de Bancos, M i n a s y de­
m á s sociedades sólo devengan el de­
recho de t i m b r e en e l acto de su 
creac ión; siendo d e s p u é s l ib res de 
todo derecho las trasferencias que de 
las mismas se hagan. 

L o que se pub l ica en l a ' 'Gaceta 
Oticial" , pa ra genera l in te l igenc ia . 

Habana , 9 de noviembre de 1880. 

Lope Gisbert. 

E n v i r t u d de gestiones entabladas 
por l a J u n t a general del Comercio de 
esta plaza, y á propuesta de esta D i ­
recc ión fundada en la i n t e r p r e t a c i ó n 
que se da en la P e n í n s u l a al a r t í c u l o 
16 del Eeglamento para e l Impues to 
de Derechos reales y t r a s m i s i ó n de 
bienes, como consecuencia de l a cir­
cular de 18 de enero de 1875, el Exce­

l e n t í s i m o Sr. Gobernador Genera l se 
ha servido disponer que d icho a r t í c u ­
lo se ent ienda en el sentido de que l a 
c o n s t i t u c i ó n y la d i s o l u c i ó n de las 
Sociedades de cua lquiera clase no se 
ha considerado por l a L e y como acto 
t r i b u t i v o , y que por lo t an to no es de 
exigirse el medio por c iento que a l l í 
se establece á los capitales con que 

ylos socios con t r i buyen á l a cons t i tu ­
c ión ó que rec iban á l a d i s o l u c i ó n de 
la Sociedad respectiva; sino solamen­
te á los bienes de cua lquier clase 
aportados á e l la con m o t i v o de l a 
c o n s t i t u c i ó n y que pasan á ser de l 
c o m ú n ó á los bienes que se ad jud i ­
quen á cualquiera ó cnalesquiera de 
los socios con m o t i v o ó como conse­
cuencia de l a d i s o l u c i ó n . 

L o que se p u b l i c a en l a "Gaceta 
Of ic ia l" , pa ra general in te l igenc ia . 

Habana , 9 de nov iembre de 1880. 

Lope Gisbert. 
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SUS • SUSCRITORES-PRIMA, 

DE L A I S L A D E C U B A 

DECRETO. 

E n uso de l a a u t o r i z a c i ó n que me 
concede ei E e a l Decreto de 6 de Ju­
nio ú l t i m o , para í jormar l a l e g i s l a c i ó n 
de l a Rentai d e l pape l sellado en esta 
Is la , a d a p t á n d o l a en c u á n t o sea posi­
ble á l a de l a P e n í n s u l a , acomodando 
los precios de los efectos t imbrados á 
l a impor t anc ia de los actos y servi­
cios, estableciendo las. Tar i fas y dic­
t ando l a I n s t r u c c i ó n para la aplica­
c ión de las mismas, á propuesta de la 
D i r e c c i ó n Genera l d é Hacienda, y á 
reserva de l a a p r o b a c i ó n del G obier­
no de S. AL. vengo en decretal* lo si­
guiente: 

C A P I T U L O I . ; 

I)c las diferentes clases y precios de 
sellos y de su estampación.. 

A r t . 1? E l pape l sellado y los se­
l los sueltos de que d e b e r á hacerse 
uso, en esta I s l a desde 15 del corr ien­

te, serán, de las siguientes clases,, es ­
pecies y precios: 

1a clase.—Papel selladov 

Pesos. Gt's. 

Doce es 
pedes . . ^ 

Sello 1? cada 
p l e g ó vale: 37 50» 

Sello 2 o . . . 28 12-| 
Sello 3o 18 75"' 
Sello 4o 11 25 
Sello 5 o . . . f, 
Sello 6o 3-
Sello 7o 1 87|. 
Sello 8o 1 50 
Sello 9o 1 1 2 | 
Sello 10° 0 75" 
Sello 1 1 ° . : C 3 7 | 

l Sello de oficio.. 0 05f 

Se e s t a m p a r á n sellos sueltos d é l a s 
once pr imeras clases designadas pa ra 
el pape l sellado con dest ino á las p ó ­
lizas de seguros, t í t u l o s de acciones 
de Bancos y Sociedades y d e m á s do­
cumentos a n á l o g o s , en que e l Gobier­
no autorice su empleo. 

2a clase.—Sellos pa ra recibos.. 
U n a especie de 0' 25 pesos. 

3a clase.-
de a i ro . 

-Sellos pa ra documento^ 



{ De 

Diez espe­
cies 

O' 
O' 
O' 

05 pesos 
10 
50 

10 
50 

4a ehise.-Sellos para p ó l i z a s de Bolsa. 
„, ( D e 1 peso. Tres espe- \ 4) 1 
cíes V " o " 

( JJ " 77 

5a clase.—Papel de pagos a l Estado. 

D e 

Mete espe-
eíes . 

0'05 pesos. 
O'IO ' ,. 
1 
5 

10 
50 

100 

A d e m á s h a b r á las s iguientes espe­
cies de sellos con a p l i c a c i ó n á m a t r í ­
culas v derechos - imiversi tar ios: 

De 
77 

77 

4 
5 
TA 
S~ 

15 
17 
30 

100 
250 
375 

pesos. 
• .77 • 

'h 
'7.7 • *• 

A r t . 2?, Pa ra pape l sellado d é l a s 
once pr imeras especies y pa ra e l de 
-oficio se u s a r á e l p l iego de marca re­
g u l a r e s p a ñ o l a , consistente en 43 y 
medio c e n t í m e t r o s de la rgo y 31 y 
medio de ancho. Pa ra el de Pagos a l 
Es tado p o d r á n emplearse pliegos de 
menores dimensiones. 

A r t . 3o E l pape l de los sellos p r i ­
mero a l u n d é c i m o inc lus ive , se sella­
r á ú n i c a m e n t e en l a p r imera hoja de 
cada pl iego: el de oficio lo s e r á en 
ambas hojas, pudiendo estas usarse 
separadamente, cuando en cada una 
quepa el contenido de l respectivo do­
cumento. E l pape l de Pagos a l Esta­
do s e r á sellado en l a forma que pa­

rezca m á s adecuada al uso que se des­
t i na . 

A r t . 4o Las Corporaciones ó p a r t i ­
culares que pref ieran tener sus docu­
mentos en pergamino, v i t e l a ó papel 
de ca l idad superior a l que se expen­
de, p o d r á n acudi r á l a D i r e c c i ó n ge­
nera l de Hac ienda de esta I s l a para 
el estampado de los sellos, cuya De­
pendencia r e m i t i r á los documentos á 
l a F á b r i c a Nac iona l del Sello, por 
conducto de l M i n i s t e r i o de U l t r a m a r , 
para que realice ese servicio median­
te, el pago p rev io de su impor t e . 

A r t . 5? E l grabado y e s t a m p a c i ó n 
de los sellos se v e r i f i c a r á exclusiva­
mente en l a E á b r i c a Nacional del pa­
pe l sellado. 

C A P Í T U L O 11. 

DEL USO D E L P A P E L BELLAIK) EN 
LOS CONTRATOS 

Y ULTIMAS VOLUNTADES. 

S e c c i ó n Ia 

De los documentos públicos. 

A r t . 0? Se e m p l e a r á papel sellado 
de precio p roporc iona l á l a c u a n t í a 
de l respectivo asunto, conforme á l a 
escala que á c o n t i n u a c i ó n se expresa, 
en el p l iego p r i m e r o de las copias que 
sé saquen de los protocolos de escri­
turas p ú b l i c a s que t engan por p r i n ­
cipal objeto can t idad ó cosa v a l ú a 
ble, á saber: 

C u a n t í a del acto. 

Has ta 125 pesos se u s a r á el sello 11*.' 
De, 1 2 5 ' 0 5 á 250 „ - . . 10° 
D e 250'05 á 500 „ 7° 
D e 5()0'05 á 1000 „ 6° 
D e 1000'05 á 2000 „ o'1 
D e 2000'05 á 3750 1, 4° 
D e 3757'05 á 6250 3" 
De 6250'05 á 9395 „ 2° 
D e 9395'05 en afielante 1° 

A r t . 7° L l e v a r á n igua lmente sello 
de precio p roporc iona l con arreglo al 
a r t í c u l o precedente: 

1° Las escrituras ó p ó l i z a s de con­
t ra tos de seguros m a r í t i m o s y terres­
tres de toda clase de bienes, efectos 
v sanados. 



2° Los t í t u l o s de a c c i ó u e s de los 
Bancos y Sociedades de c r é d i t o , co­
mercio, i i i d u s t r i a , minas y d e m á s a n á ­
logas. ( / J ^ 7 ^ * ^ 

3? Las certificaciones de actos de 
conc i l i ac ión cuando resulte a venencia. 

A r t . 8o S e r v i r á de regulador para 
el empleo de l sello: 

Io E n las ventas de fincas grava­
das con censos ó cualquiera o t r a car­
ga, l a can t idad l í q u i d a que resulte 
d e s p u é s de haber rebajado e l cap i t a l 
de aquellos. 

2o l í n las permutas , e l impor te de 
la pa r t e de m á s va lor , deducidas 
t a m b i é n sus cargas. 

3? E n las adjudicaciones para pa­
go de deudas, e l va lo r de los bienes 
adjudicados. 

4o E n el establecimiento de censos, 
foros y d e m á s imposiciones a n á l o g a s ; 
en las subrogaciones de los mismos y 
en l a c o n s t i t u c i ó n de rentas v i t a l i ­
cias, s e r v i r á de t i p o el caudal de l a 
impos ic ión y cuando é s t e no fuese 
conocido, e l que resulte de la renta 
anual capital izada al 3 por 100. 

o? E n las ventas y redenciones de 
censos;, l a can t idad en que se vendan 
ó r ed iman . 

6? E n los arrendamientos , la suma 
de la ren ta de los .años porque se ce­
lebren: y cuando no se. fije t iempo, 
s e r v i r á de regulador el impor te de jas 
rentas de seis a ñ o s . 

7? E n las escri turas cons t i tu t ivas 
-de hipotecas, el impor te de la obl iga­
ción asegurada. 

8° E n los contratos de seguros ma­
r í t imos y terrestres verificados con 
arreglo á las prescripciones del Có­
digo de Comercio, el p remio conveni­
do por e l seguro. E n los de seguros 
de bienes inmuebles, el cap i t a l ase­
gurado; y en los que tengan por ob­
jeto l a f o r m a c i ó n de capitales en u n 
plazo dado, pensiones ó rentas de 
cualquier clase ó con cualquier objeto 
que sea, s e r v i r á de regulador p a r a el 
empleo de l sello el impor te de cada 
entrega que haga el asegurado. 

9o E n las herencias, l a par te l íqu i ­
da que quede repa r t ib l e entre los lie-
rederos v legatar ios 

A r t . 9o Las copias de escri tur; 
las certificaciones de c o n c i l i a c i ó n en 
que haya avenencia, que versen so­
bre objeto no va l i i ab le , se e x t e n d e r á n ! 
en pape l del sello o0 

A r t . 10. Se u s a r á ]>apel del sellq 0? 
en las copias de las escri turas de po­
deres de todas clases, t r a t e n ó no de 
can t idad , y de l 8o en las de sus t i tu­
ciones y revocaciones de los mismos 
poderes. 

A r t . 11 . E n los protestos de docu­
mentos de g i ro se e m p l e a r á papel del 
sello 8o , 1 

A r t . 1.2. Se u s a r á papel del sello 10° 
Io E n los tes t imonios que den los 

escribanos, á ins tancia de par te , de 
cualquiera escrito ó documento que 
se les exhiba y de que legalmente 
puedan dar tes t imonio . 

2o E n las copias de escri turas de 
reconocimientos y renovaciones d e 
censos y d e m á s imposiciones a n á l o ­
gas. 

3° E n los t í t u l o s de acciones men­
cionadas en el p á r r a f o 2o a r t í c u l o 7?.' 
de este Decre to , cuando no se exprese 
cant idad . C / J 

A r t . 13. Se e x t e n d e r á n en pape l 
del sello 11? 

l0 .Los protocolos ó regis t ros de 
cualesquiera contratos, obligaciones 
ó actos que pasen ante los Escr ibanos 
ó otarios p ú b l i c o s . 

2o Los mven ta r ios de los protoco­
los y papeles de las E s c r i b a n í a s . 

3o E l segundo y d e m á s pliegos s i ­
guientes de las copias de las Esc r i ­
turas . 

4° Las legalizaciones y las notas de 
toma de r a z ó n de las oficinas de h i ­
potecas, cuando no quede espacio su­
ficiente en el papel , en que se hal le 
extendido el documento. 

5° Los p a g a r é s en favor de l a H a ­
cienda p ú b l i c a por compra de bienes 
nacionales. 

6? Los expedientes de encabeza­
miento y los de subasta por cuenta 
de l a A n m i n i s t r a c i o n Cen t ra l , pro­
v i n c i a l ó m u n i c i p a l pa ra t o d a clase 
de servicios l i obras p ú b l i c a s . 

A r t . 14. Se . e x t e n d e r á n en papel 
de l sello de oficio. 



Io Las copias de las escri turas otor­
gadas á nombre de l Es tado, en asun­
tos de l servicio, siempre que no l i a y a 
par te interesada, á qu i en correspon­
da pagarlas , y en todo caso s in per­
j u i c i o del re in tegro cuando proceda. 

2o Los í n d i c e s de los protocolos de 
los Escribanos y los tes t imonios ó co­
pias de los mismos í n d i c e s que deben 
r e m i t i r á las Audienc ias . 

A r t . 15. Se e x t e n d e r á n t a m b i é n en 
pape l de l sello de oficio las copias de 
los ins t rumentos , cuyo coste sea de 
cargo de los pobres de solemnidad. 

S e c c i ó n 2a 

De los:doemnentoH privados. 

A r t . 10. Se consideran documentos 
p r ivados , los que s in pasar ante Es­
c r ibano ú oficial p ú b l i c o competente, 
t engan por objeto l a c o n s t i t u c i ó n , l i ­
b e r a c i ó n , d e c l a r a c i ó n ó n o v a c i ó n de 
obligaciones cuyo impor te sea de 37J 
é m á s pesos. 

A r t . 17. E s t á n comprendidos en el 
a r t í c u l o anter ior , entre otros: 

Io Los inventa r ios , a v a l ú o s , pa r t i ­
ciones y adjudicaciones or iginales de 
herencia verificados ex t ra jud ic ia l -
mente por los albaceas, testamenta­
rios ó lierederos, s in per ju ic io de que, 
•cuando estas di l igencias se protocol i -

• •cen, las copias, que de las mismas se 
<expidan por los Escr ibanos se acomo­
den en c u á n t o a l uso de l sello, á lo. 
prescr i to en l a s ecc ión an ter ior pa ra 
los ins t rumentos p ú b l i c o s . 

2? Las obligaciones de arrenda­
mien to . 

3o Los p r é s t a m o s y d e p ó s i t o s de 
^cantidades ó efectos. 

Los documentos á que se refiere es­
te a r t í c u l o d e b e r á n extenderse en e l 
pape l sellado de l a misma clase y 

^ precio que se prescribe en l a Secc ión 
* Ia p a r a las copias de las escri turas 

p ú b l i c a s . 
A r t . 18. L l e v a r á n sello- suelto de 

25 centavos de peso los recibos de 3 7 | 
ó m á s pesos que expidan: 

1° Los vendedores de g é n e r o s , f r u ­
tos , muebles, ropas y d e m á s objetos, 

en los casos en que exija recibo el 
comprador. 

2? Los encargados de los tal leres 
de artes ú oficios por precio de labo­
res ú obras construidas, cuando exija 
recibo e l pagador. 

3o Los adminis t radores ó d u e ñ o s 
de fincas urbanas en los recibos de 
alquileres. 

4? , Los adminis t radores ó encarga­
dos de l despacho de cualquiera clase 
de t rasportes , t an to do m e r c a n c í a s 
como de viajeros, en cada papeleta, 
b i l l e te ó resguardo que den por reci­
bo de l precio de l a c o n d u c c i ó n , ex­
cepto de los ferrocarri les y Vapores 
de cabotaje. 

5? Los empleados act ivos ó pasivos 
de todas las carreras, cada vez que 
suscriban e l recibo de a lguna par te 
de sus haberes, sea en n ó m i n a s , l i ­
bramientos ó de cualquiera o t ro mo­
do. 
, 6° Los que rec iban a lguna cant i ­
dad , valores ó efectos de l Es tado por 
re in tegro de ant ic ipos , devoluciones 
de d e p ó s i t o s , cobro de intereses de 
papel de l a Deuda p ú b l i c a , compra ó 
venta de efectos suminis t rados , re­
m u n e r a c i ó n de servicios, ó por cual­
quier o t ro concepto. 

7o Los recibos de cantidades en 
pago de efectos adqui r idos ó por pre­
cio de servicios prestados, ó en v i r t u d 
de a lguna o b l i g a c i ó n c o n t r a í d a por 
escr i tura p ú b l i c a . 

A r t í c u l o 10. L l e v a r a n igualmente 
•sellos de 25 centavos de pesos las 
cuentas, balances y d e m á s documen­
tos de con tab i l idad , que produzcan 
cargo ó descargo. 

A r t . 20. E l que exp ida el recibo ó 
documento, e s t a r á obl igado á poner 
en el mismo sello expresado, y á. inu­
t i l i z a r l o con su r ú b r i c a . 

A r t . 21:. E n las obligaciones de in ­
qui l ina tos s e r v i r á de t i p o regulador 
para el empleo de papel sellado él 
impor t e de lOs alquileres de u n ano 
cuando no se fije p e r í o d o á l a dura­
c ión de l cont ra to : en o t ro caso se to 
m a r á por t i p o l a suma del a lqu i le r en 
todo el t iempo á que se refiere el con­
t r a to . 



C A P Í T U L O I I 1 . " 

DEL USO D E L P A P E L SELLADO E N 
LAS ACTUACIONES J U D I C I A L E S 

A r t . 22. Se d e s t i n a r á (v las actua­
ciones jud ic ia les y l ibres á que se 
contrae este c a p í t u l o el papel de los 
sellos 7o a l 11° 

A r t . 23. Los escritos de los intere­
sados ó de sus representantes, los au­
tos y sentencias de los Jueces y T r i ­
bunales y todas las d e m á s actuacio­
nes que t engan l u g a r duran te la sus-
tanc i a c i ó n y hasta l a t e rm i n a c i ó n de 
cualesquier asuntos civi les sometidos 
hoy ó que en lo sucesivo se sometan 
á l a j u r i s d i c c i ó n contenciosa, ó que 
t engan por objeto preparar l a forma-
l izac ion de una demanda, y las com­
pulsas l i terales ó en r e l a c i ó n que en 
cualquier fo rma se l i b r e n , se exten­
d e r á n sin e x c e p c i ó n en papel sellado 
de u n mismo precio con arreglo á l a 
c u a n t í a de la. cosa va luada ó can t idad 
ma te r i a l del l i t i g i o ; e n l a p r o p o r c i ó n 
que sigue: 

H a s t a 75 pesos se u s a r á papel de l 
sello 11° 

De 75'05 pesos á 1250 i d . i d . , 10° 
De 1250'05 pesos, á 6250 i d . i d . , 9o 
De 6250'()5 pesos á 12500 i d . i d . , 8o 
De 12500'05 pesos en adelante i d . 7o 
A r t . 24. Cuando no aparezca deter­

minada la en t idad de l a cosa l i t i g i o ­
sa va luable , los Jueces ó T r i b i 
antes de proveer sobre lo p r i m 
a l p r i m e r escrito, a c o r d a r á n que e l 
que lo produzca, l a fije para l a ap l i ­
c a c i ó n de l sello, y que se consigne1 en 
l a opor tuna d i l igenc ia . 

A r t . 25. E n los j u i c io s de abintes-
t a t o ' y t e s t a m e n t a r í a , y en los de con­
curso de acreedores y quiebra se 
a t e n d e r á , para e l uso d e l sello, en 
en las piezas de autos generales en 
que conforme á la. L e y se d i v i d e n , a l 
valor de l a masa de bienes heredi ta­
r i a ó concursada que p rev iamente se­
ñ a l a r á el heredero declarado ó pre­
sunto, y á fa l ta de é s t o s e l que pre­
tenda l a c o n s i d e r a c i ó n de t a l , ó, el 
deudor, y en su ausencia, los acreedo­

res que p r o m u e v á n e l concurso, se­
g ú n los casos; mas en los ju i c ios i n c i ­
dentales que con m o t i v o de los u n i ­
versales se susciten por los interesa­
dos se t o m a r á en cuenta ú n i c a m e n t e 
l a c u a n t í a de l a r e c l a m a c i ó n que cada 
uno entable. 

A r t . 26. S i en el curso de u n 
p le i to ó a l fenecerse, apareciese ser 
su c u a n t í a mayor que l a que se le ha­
ya a t r i b u i d o a l incoarse, el Juzgado 
ó T r i b u n a l que de é l conozca,, dispon­
d r á que inmedia tamente se re in tegre 
en los autos l a diferencia de l sello 
empleado a l que resul te correspon­
der le y que en este se c o n t i n ú e n las 
di l igencias sucesivas. S i l a c u a n t í a 
del" p l e i to resultase menor, se reinte­
g r a r á igua lmente á las partes. 

A r t . 27. Se u s a r á papel de l sello 9o 
1° E n las actuaciones que versen 

sobre e l estado c i v i l de las personas ó 
sobre o t r a cosa que por su naturaleza 
no sea susceptible de e v a l u a c i ó n . , 

2? E n las actuaciones sobre asun­
tos propios de l a j u r i s d i c c i ó n v o l u n ­
ta r i a . 

A r t . 28. Se u s a r á pape l de l sello 10? 
1? E n los expedientes guberna t i ­

vos que se i n s t r u y a n en e l Juzgado 
y Tr ibuna les á ins tancia ó i n t e r é s de 
par t iculares . 

2o E n las actas de los j u i c io s de 
conc i l i ac ión , é igua lmente en las cer­
tificaciones que de ellas se l i b r e n , 
cuando no resul te avenencia. 

3° E n los l ib ros de conocimientos 
de dar y tomar p le i tos de los Escr i ­
banos, Belatores y Procuradores. 

A r t . 29, Se e m p l e a r á e l sello de 
oficio: 

Io E n todo c u á n t o con este c a r á c ­
t e r se a c t ú e en los Juzgados y T r i b u ­
nales. 

2o E n los asuntos ci v i les en que 
sea pa r t e el Es tado ó las Corporacio­
nes,^ á quienes e s t é concedido e l mis­
mo p r i v i l e g i o , en todo lo que á su 
ins tancia ó en su i n t e r é s se a c t ú e , 
salvo el re in tegro correspondiente en 
los casos que proceda. 

3? E n las causas cr iminales , en las 
actas de los j u i c io s sobre fal tas , y en 
las d i l igencias que se p rac t i quen pa-



ra l a e j ecuc ión de los fallos que en 
unos y en otros recaigan. 

4o E n los l ib ros de acuerdos de los 
Tribunales^ y en los de entrada, sali­
da y v i s i t a de presos. 

A r t . 30. Cuando todos los que sean 
par te en u n j u i c i o ó acta de j u r i sd i c ­
c ión v o l u n t a r i a gocen de l a conside­
r a c i ó n legal de pobres, se e m p l e a r á 
t a m b i é n el papel de l sello de oficio, 
s in perjuicio del re in tegro siempre 
(pie haya lugar . 

A r t . 31 . Cuando unos interesados 
sean pobres en el sentido l ega l y 
otros no, ó sea par te el Es tado ó cor­
p o r a c i ó n igua lmente previ legiadas , 
cada cual s u m i n i s t r a r á el papel que 
á su clase corresponda para las ac­
tuaciones que hayan de pract icarse 
á su ins tancia ó en su i n t e r é s . Las 
<pie sean de i n t e r é s c o m ú n á unos y 

[otros, se e x t e n d e r á n en e l de oficio, 
a g r e g á n d o s e en el de pagos a i Esta­
do e l .equivalente á l a pa r t e del sello 
de ricos, á los que l i t i g a n en este con­
cepto, c o r r e s p o n d e r í a satisfacer, s i 
todos estuviesen en i g u a l c o n d i c i ó n . 
S i a d e m á s recayese c o n d e n a c i ó n de 
costas á pa r t e solvente, el re in tegro 
s e r á extensivo á todo lo actuado á so­
l i c i t u d de los q u é l i t i g a r o n de oficio 
ó como pobres. 

A r t . 32. E l que resulte condenado 
en costas en las causas de que t r a t a 
el p á r r a f o 3° del a r t í c u l o 29, reinte­
g r a r á el pape l sellado i n v e r t i d o á ra­
z ó n de 1 peso 1 2 | centavos por pl iego. 

A r t í c u l o 33. E l re in tegro de l pa­
pel sellado en las causas y plei tos 
t e n d r á preferencia absoluta sobre los 
c r é d i t o s de todos los d e m á s acreedo­
res por costas. 

A r t . 34. L o dispuesto en el presen­
te c a p í t u l o es apl icable á los juzga­
rlos y Tr ibuna les de toda clase'y fue­
ro, en todas las instancias y recur­
sos, y á l a s actuaciones contencioso-
admi n i s t r a t i vas. 

C A P I T U L O I V . 

D E L USO D E L P A P E L SELLADO E N 
^ LOS TÍTULOS Y DIPLOMAS Y EN LOS 

) E M l s ACTOS E N QUE I N T E R V I E ­

N E N L A S A U T ü E l U A D E t í C I V I L , M I ­
L I T A R , Y E C L E S I Á S T I C A . 

Secc ión 1" 

.De Im títnloH y Diplomas. 

A r t . 35. Los reales t í t u l o s , despa­
chos ó credenciales de empleos, car­
gos ó dignidades que se concedan en 
cualquiera de las carreras c i v i l , m i l i ­
ta]? ó ec l e s i á s t i c a , ya se ha l len remu­
nerados por los presupuestos gene­
rales, provinciales ó municipales , ó pol­
los cuerpos colegisladores, y los du­
pl icados de aquellos documentos que 
á instancias de los interesados se ex­
p id ie ren , l l e v a r á n sello de precio pro­
porcionado a l respectivo sueldo ó re­
m u n e r a c i ó n anua l á saber: 

Sueldo anual de l empleo. Sello. 

BEMA 

De m é n o s de 375 pesos 10° 
D e 370 á 625 í d e m 8" 
D e 626 á 1000 i d e m . . . . 6" 
D e 1001 á 1750 idem '5o 
De 1751 á 3000 i d e m . . . . Io 
De 3001 á 5000 i d e m . . . . 3° 
De 5001 á 6250 i d e m 2o 
De 6251 en adelante . V: 

A r t . 36 Las autoridades. Jefes ó 
Corporaciones á quienes corresponda 
expedir los t í t u l o s , despachos ó cre­
denciales h a r á n l a r e g u l a c i ó n de los 
haberes, remuneraciones ó emolumen ­
tos anuales, si no tuviesen sueldo fijo, 
y c u i d a r á n bajo su responsabi l idad 
de que se ex t iendan aquellos docu­
mentos en papel del sello que corres­
ponda. 

A r t . 37. Se e x t e n d e r á n en papel 
de l sello 1° los t í t u l o s y cartas de su­
ces ión , que se exp idan á los t í t u l o s de 
Cast i l la , que t engan aneja la Gran­
deza de E s p a ñ a . 

A r t . 38. Se e x t e n d e r á n en papel 
del sello 2o 

1° Los t í t u l o s y cartas de s u c e s i ó n 
de t í t u l o s de Cas t i l la sin Grandeza 
de E s p a ñ a . 

2° Los t í t u l o s de Grandes Cruces 
de todas las ó r d e n e s y las autoriza­
ciones para usar t í t u l o s y condecora­
ciones extranjeras. 



A r í . 39. Se exterut 
del sello 3o 

1° Los t í t u l o s do Comendadores de 
todas las ó r d e n e s ; los de honores de 
empleos dignidades en todas las ca­
rreras del Es tado, y los de Doctores 
en todas las facultades. 

2o Los t í t u l o s de p rop iedad de m i ­
nas, y las patentes de i n v e n c i ó n ó i n ­
t r o d u c c i ó n de m á q u i n a s , artefactos ó 
productos. 

A r t . 40, Se e x t e n d e r á n en papel 
de l sello 4° 

Io Los t í t u l o s de Caballeros de to­
das las ó r d e n e s . 

. 2o Los t í t u l o s de Licenciados en to­
das las Facul tades y los de A r q u i t e c ­
tos é Ingenieros c iv i les . 

3? Los de EscribauoSj Notar ios ó j 
Procuradores en cualquier t r i b u n a l ó | 
Juzgado, s in d i s t i n c i ó n de fuero n i l 
de grado. 

4° Las reales patentes de navega- j 
c ion . 

5o Las licencias para i r á U l t r a m a r . 
0° Los t í t u l o s , despachos ó d ip lo­

mas de cualquiera o t r a clase que l le­
v e n l a firma de S. M . y no tengan 
designado sello superior. 

A r t . 4 1 . Se e x t e n d e r á n en pape l 
d e l 5° 

1° Los t í t u l o s de Bachil ler ' . 
2o Los de Agr imensores , Ve te r ina ­

rios de todas clases y Herradores . 
3° Los t í t u l o s que h a b i l i t e n pa ra 

el ejercicio de cualquiera p r o f e s i ó n 
a n á l o g a . 

S e c c i ó n 2!! 
De las licencia*, libros, cuentas, ejepe-

(Hades y otros documentos en que 
intervienen tas Aí i tot idades . 

A r t . 42. Se e x t e n d e r á n en pape l 
del sello 8° 

1° Las licencias para uso de armas, 
caza y pesca y pa ra establecimientos 
p ú b l i c o s , carruajes y c a b a l l e r í a s de 
a lqui ler y d e m á s a n á l o g o s , s in per ju i ­
cio de las re t r ibuciones que los res­
pectivos Reglamentos t engan esta­
blecidas por el disfrute de aquellas 
concesiones. 

2o Las licencias que conceden los 

A y u n t a m i e n t o s pa ra l a cont rucc ion 
ó r e p a r a c i ó n de edificios. 

A r t . 43. Se e x t e n d e r á n en pape l 
de l sello 9°: 

Io Los despachos de apremios que 
se l i b r e n por las Oficinas de l a A d ­
m i n i s t r a c i ó n ó por los Alca ldes para 
l a cobranza de las contr ibuciones y 
rentas p i ib l icas ó municipales . 

2o Los l i b ros de actas de l a com­
p a ñ í a s mercant i les , de las de seguros 
y de cualquiera o t ra autor izada por 
el Gobierno. 

3o Los l ib ros de actas de los A y u n ­
tamientos , Diputac iones Provincia les 
y los de cualquiera C o r p o r a c i ó n que 
tenga á su cargo a l g ú n ramo de l a 
A d m i n i s t r a c i ó n p u b l i c a y no e s t é sub­
vencionada por los presupuestos ge­
nera les de l Estado. 

A r t . 44. Se e x t e n d e r á n en papel 
de l sello 11°: 

1° Las copias ó certificados de las 
par t idas sacramentales ó de defun­
c ión . 

2o Todos los memoriales, ins tan­
cias ó solicitudes que se presenten 
ante cualquiera A u t o r i d a d no j u d i c i a l 
ó en cualquiera de las Oficinas que 
de el la dependan y las reclamaciones 
a l Gobierno de los contra t i s tas de 
cualquier ramo de l a A d m i n i s t r a c i ó n 
cont ra las resoluciones de l a misma. 

3o Las copias de los t í t u l o s ó cre­
denciales para acredi tar empleo, pro­
fes ión , cargo ó cualquier merced ó 
p r i v i l e g i o á e x c e p c i ó n d é las test imo­
niadas que exp idan los Escr ibanos y 
de las que lo sean por manda to j u ­
d i c i a l . 

4o Las copias simples de cualquier 
o t ro documento que saquen los inte­
resados pa ra asuntos gubernat i ­
vos. 

5° Las certificaciones de m a t r í c u l a 
y las de a p r o b a c i ó n ó i n c o r p o r a c i ó n 
de cursos a c a d é m i c o s . 

6o Los l ib ros de a d m i n i s t r a c i ó n de 
p ó s i t o s , propios y a rb i t r ios de los pue­
blos y los de r e c a u d a c i ó n y sal ida de 
las contr ibuciones que e s t é n á cargo 
de los ayuntamientos , á cuyos l ib ros 
d e b e r á trasladarse pa ra que haga fe 
todo escrito re la t ivo , á estos objetos, 



que se hal le eu cuaderno ó papel 
.suelto. 

7? Las cueutas de . A d i m n i s t r a c i o n 
y r e c a u d a c i ó n , de que se t r a t a eu el 
p á r r a f o anterior , las del presupuesto 
m u n i c i p a l , las del Depos i ta r io v las 
de l A l c a l d e , 

8° Los repar tos de contr ibuciones. 
9o Los expedientes de apremios, á 

e x c e p c i ó n del p l iego de l despacho pa­
r a l a cobranza de contr ibuciones, 
rentas p ú b l i c a s ó munic ipales y de 
los alcances. 

10. Los expedientes de e x e n c i ó n ó 
i n u t i l i d a d para e l servicio m i l i t a r y 
cualquiera o t ro de c a r á c t e r guberna­
t i v o en que verse i n t e r é s de pa r t i cu ­
lares, en todo lo que á so l i c i tud de 
é s t o s se a c t ú e . 

11. Los excedientes de encabeza­
mien to de los pueblos pa ra el pago 
de l a c o n t r i b u c i ó n de consumos. • 

12. Las certificaciones que se den 
á ins tancia de pa r t e por cualquier 
A u t o r i d a d , Oficina p ú b l i c a (5 Pe r i to 
autor izado. 

l o . E l reg is t ro y cont ra reg is t ro de 
m e r c a d e r í a s en los puertos. 

A r t . 45. Se e x t e n d e r á n en papel 
del sello de oficio: 

Io Las certificaciones que se expi­
dan por las dependencias del Es tado 
de lo que existe en.sus l ib ros y asien­
tos, no á ins tancia de par te , sino en 
v i r t u d de p rov idenc ia ó mandato su­
per ior d ic tado de oficio. 

2o Las copias de cualquier docu-
mento que saquen las oficinas en v i r ­
t u d de orden superior. , 

3o Las copias de los repar t imien­
tos de contr ibuciones. 

4o Las l is tas cobratorias de con t r i ­
buciones/ 

5o Los a iml laramientos de l a r ique­
za y d e m á s documentos e s t a d í s t i c o s , 
padrones de vecinos, a l i s tamiento y 
sorteo de mozos para el E j é r c i t o y ex­
pedientes para la d e c l a r a c i ó n de p r ó ­
fugos en lo que no se a c t ú e á ins tan­
cia de par te . 

(5o Los expedientes de elecciones 
de d iputados á Cortes, de d in i i t ados 
provincia les y de Concejales de A -
yuntamientos . 

7° Las cuentas que r i n d a n á l a A d ­
m i n i s t r a c i ó n p ú b l i c a los que tengan 
o b l i g a c i ó n de produci r las y los fini­
qui tos y d e m á s documentos de í n d o l e 
puramente oficial . 

8o 151 p r i m e r o y ú l t i m o pl iego de 
los l ib ros de a d m i n i s t r a c i ó n y conta­
b i l i d a d de las oficinas del Estado. 

9° Los l ib ros de las Juntas de 
Sanidad. 

10. Los l ibros de los cobradores y 
recaudadores de contr ibuciones. 

, 11 . Los l i b ros registros de mu l t a s 
que deben l l eva r las Au to r idades que 
las imponen . 

12. Los l ib ros sacramentales y de 
d e f u n c i ó n . 

A r t . 46. Se e x t e n d e r á n t a m b i é n 
en pape l del sello de oficio: 

1? Los l ib ros de las Juntas y es­
tablecimientos de Beneficencia. ' 

2o Las instancias, documentos y 
d e m á s escritos que presenten sobre 
asuntos guberna t ivos los pobres de 
solemnidad y las, corporaciones á que 
se refiere e l p á r r a f o anter ior . 

A r t . 47. ^ Los l ib ros mencionados 
en este c a p í t u l o se r e n o v a r á n anual­
mente; pero los de las Iglesias y los 
de actas de l a c o m p a ñ í a s mercanti les 
y d e m á s Corporaciones, p o d r á n for-
marse con pape l suficiente para va­
r ios anos, siempre que en l a p r i m e r a 
hoja de cada l i b r o se exprese por no­
t a autor izada el n ú m e r o de las que 
Contenga y e l a ñ o de l sello.. , 

C A P I T U L O Y . ' 

BE LOS SELLOS QTJB DESEEN USARSE 
EN LOS DOCUMENTOS DE 

• COMERCIO. 

S e c c i ó n 1 
De los documentos de giro. 

A r t . 48. Se consideran documen­
tos "de g i ro : 

1° Las letras de cambio. 
2o Las l ibranzas á l a orden. 
3? Los p a g a r é s endosables. 
4o Las c a r t a s - ó r d e n e s de c r é d i t o 

po r can t idad fija. 
5o Las obligaciones que emi tan 

las Sociedades de c r é d i t o , comercio, 
i ndus t r i a , -minas y d e m á s a n á l o g a s . 



A r t . 49. Cada documento de gi ro 
l l e v a r á adheridos uno ó m á s sellos de 
los especiales al efecto, cuyo va lor 
sea proporcionado á l a can t idad gira­
da con guiecion á l a escala siguiente: 

Cuantía del giro. 

H a s t a 
Desde 

100 pesos 
100,05 á 
200^05 á 
400,05 á-
800,05 á 

1300,05 á 
2000,05 á 
3400,05 á 
4000,05 á 
6000,05 á 
8000,05 á 

10000,05 á 
14000,05 á 
18000,05 á 
24000,05 á 
30000,05 á 
36000,05 á 
44000,05 á 
60000,05 á 
76000,05. á-

• v los mis im 

Valor del sello. 
Pesos Cs. 

. . . . . . . . . . 0 05 
2 0 0 . . . . 0 15 
400 0 30 
8 0 0 . . 0 60 

1 3 0 0 . . . . 1 . . 
2 0 0 0 . . . . 1 50 
3 4 0 0 . . . . *2 . . 
4 0 0 0 . . . . 3 50 
6 0 0 0 . : . . 4 . . 

: 8 0 0 0 . . . . 6 50 
1 0 0 0 0 . . . . 7 50 
1 4 0 0 0 . . . . 10 50 
1 8 0 0 0 . . . . 13 . . 
2 4 0 0 0 . . . . . 18 50 
30000... . : 2 2 : . . 
3 6 0 0 0 . . . . 27 
4 4 0 0 0 . . . . 33 . . 
6 0 0 0 0 . . . . 45 . . 
7 6 0 0 0 . . . . 57 . . 

100000 75 
» de 100000 en ade­

lante.- :-

A r t . 50, Exeeptuanse de l uso,del 
sello los giros que seliaoen á nombre 
y para servicio de l Estado, y los que 
en beneficio del p i ib l i co ver i f i can las 
dependencias del Tesoro. . 

A r . 51 . .Los sellos para documen­
tos de g i ro e x p r e s a r á n e l precio y l a 
can t idad que ..con . ellos puede g i ­
rarse. , , 
.. A r í . 52. E l que suscribe u n docu­
mento de g i ro t iene o b l i g a c i ó n de po­
ner en el . mismo el sello correspon­
diente, sobre e l cual r e p i t i r á l a feclia 
y r ú b r i c a . Los comerciantes que usen 
t i m b r e pa r t i cu l a r p o d r á n estamparle 
en vez de l a r ú b r i c a sobre e l sello ex­
presado. Cuando el que suscribe e l 
documento baya omi t ido i n u t i l i z a r e l 
sello de l modo indicado en el p á r r a f o 
anter ior , p o d r á subsanarse aquel la 
falta por e l tomador ó por cualquiera 
de los endosantes, poniendo en e l se­
l lo l a r ú b r i c a respect iva y l a feclia 

en que tenga luga r l a i n u t i l i z a c i ó n , 
con lo cual e v i t a r á su responsabili­
dad , y se e x i g i r á ú n i c a m e n t e á los 
anteriores endosantes y a l l ibrador. . 

A r t . 53. Los documentos de g i ro 
procedentes del extranjero d e b e r á n 
ser sellados por e l p r i m e r : endosante 
del Reino, ó en su. defecto por l a per­
sona que los presente' a l cobro. L o 
mismo se v e r i f i c a r á con los documen­
tos expedidos en pueblos donde en l a 
a c t u á l i d a d no existe este impuesto, 
cuando deban c i rcu lar ó . pagarse en 
los d e m á s del Reino. 

Secc ión 2:a 
De las 'Pólizas de Bolsa. 

A r t . 54, Las p ó l i z a s de operacio­
nes de Bolsa cuando se establezca al­
guna en esta Isla,, l l e v a r á n sellos 
sueltos de 1 peso cuando l a o p e r a c i ó n 
no exceda de 50,000 pesos" nominales; 
de 2 pesos cuando pase de esta suma 
y no l legue á 100,000 pesos y de 3 pe­
sos: desde d icha can t idad en ade­
lante . ' 

A r t . 55. E l A g e n t é , que autor ice 
• l a n e g o c i a c i ó n e s t á obl igado á p ó n e r 
los sellos en las p ó l i z a s , i n u t i l i z á n d o ­
los con su rúbr ica1 y con l a • fecba de 
l a operacion.j s in p e i j m c i o : de e x ig i r 
;el re in tegro de su ' impor te á las par­
tes interesadas. • ^ : 1 ••' - ,• 

, Secc ión 3a . 

- De los libros de comercio*: • '• 

A r t . 56. Se u s a r á del papel de 
.Pagos a l Estado con su jec ión ' á lo 

j prescr i to en el cap í tu lo , siguiente: 
Io E n el l i b r o d ia r io de las com-

p a ñ í a s mercant i les , de seguros y de­
m á s y en e l de los comerciantes, en­
t e n d i é n d o s e por tales los que se de-

| d ican a l comercio, aunque n ó e s t é n 
I inscr i tos en su m a t r í c u l a . 

2o E n ios l ibros ó registros de los 
Agentes de cambio y corredores. 

A r t . 57. Las autoridades que de­
ben rub r i ca r ios l ib ros de comercio, 
s é a b s t e n d r á n de-hacerlo si no l l e v a n 
un ido el papel de Pagos a l Es tado 
que corresponda. Las,mismas a ú t o r i -
dades d a r á n á cada comerciante, una 
ce r t i f i cac ión en pape l de oficio, e n 
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ic se acredite l a p r e s e n t a c i ó n de los 

l ibros con aquel requis i to , á fin de 
que puedan los interesados liaeer 
constar su cumpl imien to siempre que 
sean requeridos por los Agentes dé­
l a A d i n i n i st r a c i ó n . 

O A P I T C T L O V I 

D H L PAPEL DE PAG-OS AL ESTADO. 

A r t . 58. Las mul tas que se i m ­
pongan guberna t iva ó j ud i c i a lmen te , 
y los reintegros que deban hacerse a l 
Es tado, se r e c a u d a r á n por medio de 
nna clase de papel que se l l a m a r á de 
"Pagos a l Estado," ' y que se subd iv i -
d i r á en las especies que establece e l 
a r t . Io 
. Los derechos de m a t r í c u l a y d e m á s 

de estudios, se p a g a r á n por medio de 
sellos sueltos de "Pagos a l Estado," 
de las especies que de termina el mis­
mo a r t í c u l o ; pero con su jec ión á l o 
que prescribe l a l eg i s l ac ión , de Ins­
t r u c c i ó n p ú b l i c a . 

A r t . 59. Los pliegos de pape l de 
Pagos a l Estado, s e r á n ta lonarios . 
Cada pl iego se c o r t a r á en t íos partes 
iguales en t a m a ñ o , aunque d is t in tas 
en l a forma, con la misma numera­
c ión y serie, una superior y o t ra infe­
r io r . E n l a p r imera se d e s i g n a r á n e l 
objeto ó impor t e de l pago, l a ley, de­
creto ú orden en que tenga or igen, l a 
fecha de l a providencia , si p r é v i a -
inente exist iera; nombre de l intersa-
do y n ú m e r o que corresponda, s e g ú n 
su clase, e n t r e g á n d o s e á este l a refe­
r i d a m i t a d para su' resguardo des­
p u é s de autor izada por l a A u t o r i d a d 
que .corresponda. L a segunda, con, 
iguales notas se u n i r á a l expediente 
como comprobante, y s i no lo hubiere 
se a r c h i v a r á . 

A r t . 60. Todas las A u t o r i d a d es lle­
v a r á n u n regis t ro en que se anoten por 
r igurosa n u m e r a c i ó n las mul tas que 
impongan . 

A r t . 61 . S i el i m p o r t e de u n pago, 
b i e n sea por mu l t a , re in tegro ó cual­
qu ie r o t ro concepto, excediere de l va­
l o r de u n pl iego, se t o m a r á n los que 
fuere necesarios, e s t a m p á n d o s e en­
tonces las notas en el de mayor pre­

cio, á cuy a m i t a d se u n i r á n las de los 
d e m á s pliegos, en los que se p o n d r á 
una referencia á la p r imera . 

E n toda clase de pagos, si hay una 
f r acc ión que no l legue á 2-J centavos 
de peso, no se c o b r a r á , y si pasa de 
21 centavos se c o b r a r á n 5. 

A r t . 62. Cuando por reforma de 
providencia de u n T r i b u n a l ó A u t o r i ­
dad competente haya que devolver 
el todo ó par te de u n pago, b ien pro­
ceda de m u l t a ó b i en de re in tegro ó 
de derecho indebidamente satisfecho, 
se e s t a m p a r á • nueva nota en e l pa­
pe l , y se r e m i t i r á con oficio á l a A d ­
m i n i s t r a c i ó n i)ara que pueda tener 
luga r l a d e v o l u c i ó n de su importe , a l 
interesado, con arreglo á las ins t ruc­
ciones y ó r d e n e s vigentes. 

A r t . 63. E n los casos en que una 
par te de las cantidades hechas efec­
t ivas • en, este pape l en concepto de 
m u l t a , corresponda á tercero, l a A u ­
t o r i d a d que la haya impuesto, expe­
d i r á una ce r t i f i cac ión inser tando las 
notas de que t r a t a n los a r t í c u l o s an­
teriores, con e x p r e s i ó n de l a L e y , Ee-
glamento ó Eea l orden, que conceda 
aquella p a r t i c i p a c i ó n y l a p a s a r á á l a 
A d m i n i s t r a c i ó n de l a respect iva pro­
v inc i a , para que se ver i f ique e l abo­
no. Estas certificaciones se extende­
r á n en papel del sello 11°, que satis­
f a r á e l interesado cuando l a par te de 
m u l t a que haya de pe rc ib i r sea ó ex­
ceda de 5 pesos:' siendo menor, basta­
r á una c o m u n i c a c i ó n of icial en que se 
consignen los extremos á n t e s refe­
r idos. 

A r t . ,64. Los Tr ibunales y d e m á s 
A u t o r i d a d e s á quienes corresponda, 
p a s a r á n mensualmente á las , A d m i ­
nistraciones Económicas , fa l s i f i c io r i de 
las mul tas que , hubieren impuesto, 
con e x p r e s i ó n de los i n d i v i d u o s m u l ­
tados y de las cantidades correspon­
dientes á p a r t í c i p e s . 

A r t . 65. E l re in tegro de l papel se­
l l ado se v e r i f i c a r á s in e x c e p c i ó n algu­
na por medio del papel de Pagos a l . 
Estado. 

A r t . 06. Se ex ig i rán , t a m b i é n por 
medio de este pape l i ó de los sellos 
sueltos correspondientes s e g ú n los 
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casos, los derechos que yot todos con­
ceptos se causen: 

Io Po r los t í t u l o s de grados i i n i v e r - ' 
sitarlos y los d e m á s que h a b i l i t e n pa­
ra el ejercicio de cualquiera p r o f e s i ó n . 

2? Por los t í t u l o s de las ó r d e n e s 
de Carlos I I I , I sabe l l a C a t ó l i c a , Ma-
TÍSÍI L u i s a y San J u a n de Jerusalem. 

3? Po r i a e x p e d i c i ó n y toma de ra­
zón de toda clase de t í t u l o s y d i ­
plomas 

4o Po r l a C a n c i l l e r í a de Grac ia y 
Jus t ic ia . 

,5o Po r l a i n t e r p r e t a c i ó n de lenguas. 
0o P o r los p r iv i l eg ios de i n v e n c i ó n 

ó i n t r o d u c c i ó n . 
. 7? Po r las patentes de n a v e g a c i ó n . 
A r t . 67. Se e x i g i r á n a d e m á s en es­

te papel los derechos que deben abo­
narse: 

Io Por él impor t e de 0,75 de peso 
por cada hoja de las qne contenga el 
l ib ro de comercio á que se refiere el 
a r t í c u l o 56. 

'2o P o r los que se satisfacen en las 
ÁAidiencias en concepto de derechos 
de s e c r e t a r í a s fie las mismas. 

A r t . 68. Los Tr ibunales , Jueces y 
Auto r idades de quienes proceda l a 
providencia de re in tegro , c u i d a r á n 
bajo so. responsabi l idad de que tenga 
efecto. 

A r t . 60. Los derechos de m a t r í c u 
las en las Univers idades y d e m á s es­
tablecimientos de e n s e ñ a n z a costeados 
por el Es tado se s a t i s f a r á n en l a for­
ma y por medio de los sellos que 
establecen'las leyes de l ramo, 

i A r t . 70. Los sellos sueltos, que se 
empleen en m a t r í c u l a s de estudios, 
t í t u l o s etc., con arreglo á l a Legis­
l ac ión de I n s t r u c c i ó n p i i b l i c a se i n u ­
t i l i z a r á n poniendo en ellos el Secre-

• t ar i o del Es tab lemiento l a fecha y su 
r ú b r i c a y estampando asimismo el 
sollo de l a S e c r e t a r í a . 

C A P I T U L O V I L 

DlSPOSIOIOKES COMUNES Á LOS 

C A P Í T U L O S A N T E R I O R E S . ; 

A r t . 71 . E n los casos no previstos, ' 
se r e g u l a r á el papel sellado que deba 
usarse pa ra cualquier documento por 

su a n a l o g í a con los que v a n expresa­
dos, s io.perjuicio de consultar a l M i -
n i s t re r io de U l t r a m a r . 

A:r. 72. Se p roh ibe h a b i l i t a r e l pa­
pe l c o m ú n ó eí de u n sello por o t ro á 
pretesto de fa l ta r en las expende­
d u r í a s el que se necesite; y sólo en 
los casos de urgente necesidad, per­
fectamente probada, p o d r á n los T r i ­
bunales ó el Gobernador de l a res­
pect iva p r o v i n c i a autor izar l a h a b i l i ­
t a c i ó n de lo que hiciere fal ta , dando 
cuenta inmedia tamente á l a Di rec­
c ión de Hac ienda y esta al Minis te ­
r i o de U l t r a m a r , por conducto de l 
Gobernador General . 

A r t . 73. Los documentos que se 
exp idan por funcionar ios e s p a ñ o l e s -
residentes en el extranjero no t e n d r á n 
fuerza en E s p a ñ a si no l l e v a n u n i d o , 
pape l de -Pagos a l Es tado, por una 
can t i dad i g u a l a l va lo r de l sellado 
que hub ie ra debido emplearse. E l 
re in tegro preceptuado en este a r t í c u ­
lo es igua lmente apl icable á los ins­
t rumentos y documentos procedentes 
de pueblos, donde en l a actualidad, 
no exis ta . este impuesto que deban 
merecer en los Tr ibunales y oficinas 
de las d e m á s de l Ee ino . 

. A r t . 74. E l pape l sellado, que se 
i n u t i l i c e al . escribir, ' s e r á c a m í j i a d o en 
las e x p e n d e d u r í a s po r otro de su cla­
se, p r é v i o abono de cinco centayoss 
de peso por cada pl iego de cualquier 
sello. 

A r t . 75. E l papel sellado «pie en 
f i n de a ñ o resulte sobrante .en poder 
de •particulares, corporaciones Ó f u n ­
cionarios p ú b l i c o s s e r á . cangeado p o r 
o t ro de l a misma clase, ( í u r a n t e el 
mes de Enero siguiente. L o mismo 
se v e r i f i c a r á con ios sellos sueltos 
que tengan d e s i g n a c i ó n de a ñ o . 

A r t . 76. L a Hac ienda p ú b l i c a en­
t r e g a r á á los Juzgados, Aud ienc ias 
y d e m á s Tr ibunales , ó funcionarios 
de l orden j u d i c i a l , el pape l sella­
do de oficio qoe ' necesiten pa ra 
sus atenciones, s in per ju ic io de l re in­
tegro , en su caso. L a entrega se h a r á 
en v i r t u d de los presupuestos que 
con la opor tuna a n t i c i p a c i ó n formen 
las • Au to r idades que deben usar lo . 
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r e m i t i é n d o l o s á l a a p r o b a c i ó n "do la 
D i r e c c i ó n Genera l de Hacienda, 

A H . 77., L a Hac ienda p ú b l i c a v i ­
g i l a r á por. medio de visitas, , e l cniiir. 
p l i miento de las disposiciones consig­
nadas en los cap í t i i l o s precedontes. 
Los encargados de g i rar las , s e r á n 
nombrados p o r l a D i r e c c i ó n General 
de HacieiicUi de esta I s la , y t e n d r á n 
opción á l a tercera parte de las mul ­
tas quo por oñM < u ' > iga 
clones se . impongan. 

E l Beglamento que- lia- de publicar­
se, pa ra la ejociicion de este Decreto, 
cl< ^ r in iua rá - i os n q i u \ M ^ > de 

' . ]í' < e r t ; , , " i,sf,iü< >;ÍS 

ben seguir en sus proe-edimieutos. 
Axt : 78,, S e p o d r á i ) ser objeto'de 

visi ta los l ib ros de comercio sino en 
ei caso en que se ba i l en sometidos á 
la a c c i ó n de los Tr ibunales , m los, de 
Bancos o 1 ompa-fiías m f u - a u í i i f - . d -
i •> \ h ii a on qv m a h m i 
•«ií>,esLo á los .accionistas, n i los docu­
mentos pr ivados de que ' t r a í a l a Bec-
•cion segunda del C a p í t u l o segando, 
l a i é u t r a s no so presenten en las ofici-
n.as Í1 1 M de o t i o mo<l<i a n á 
logo ' bagan p ú b l i c o s . 

C A P I T U L O V U L . 

D l S P O S I G I O K E S : P E N A L E B . 

Id LA i rac.(3Í.oi d lali ú 
.ra s - 1 »• bu n.f.-ieíoues con^i / I 
-en los precedentes c a p í t u l o s , s e r á pe­
nada por reg la ' general con el reinte­
gro d©; la., .cantidad en, que se haya 
per judicado á b* i i^nda . j una 
inu i i > c .a lont« ' ' r ' <«b u\i]t \ mi 
hn])orte» - r , v ,• . ; ; , b , . ; 

A r t , 80. L a iníra;CCÍoii comet ida 
e n l o s documentos privados, ¡so. castir 
g a r á . . s ó l a i n e i i t e con, e l r e in tegro y 
m.ulta-de^.; dup lo . . . , : ; . , 

A r t . 81 . . E l que suscriba n n docu­
mento de 1«»4 i n d i ib s» tícn 
los 18 y 19., y le entregue s i n ponerle 
e l sello especial, i n c u r r i r á en l a m u l ­
t a de dos- pesos cincuenta centavos, 
. además , de l re in tegro , y en el caso de 
que habiendo, puesto el sello omitiese 
i n u t i l i z a r l e con su r ú b r i c a , p a g a r á u n 

peso veinte y cinco centavos de 
mu l t a . , 

A r t . 82. Po r l a fa l ta de sello en, 
los documentos de g i ro se impondrá^ 
l a pena de re in tegro y d é c l u p o a l l i 
b rador ó persona que suscribe e l do­
cumento, y el re in tegro y c u á d r u p l o 
á cada uno de los endosantes, : y al 
que lo acepte ó pague. 

A r t . 83.: P o d r á , suspenderse e l pa­
go .de.u.n documento de g i ro apio no 
tenga el sello, correspondiente basta, 
que se l lene este requis i to , siendo de 
cargo del l i b rador los perjuicios que 
l a s u s p e n s i ó n o r i g i n e . ' E l tenedor 
del documento p o d r á , ev i t a r , l a sus­
p e n s i ó n del ,pago y la.pena en, que en 
ot ro caso ocurr iera , l i jando é n é l do­
cumento e l sello que „ corresponda y 
escribb m í o .sobre é s l e l a fcelia en q u é 
lo/ver i f ique y su rubr ica ; 'y , le :queda-, 
r á - además el derecho de reclamar el 
pago de l / impor te de l sello y, cual quie­
ra perjuicio que,,por fa l t a de é s t e ha­
y a pot l ido sufr i r cont ra l a persona 
cpie se lo haya endosado l a cual , ' a s í 
como los anteriores endosantes y el 
l ib rador , ,no q u e d a r á n , por .eso exen.; 

Í e' ' 1 binada*? «ni vi ar 
t í culo .anterior. ' 

i i ando 1 docoaíuail oceba ! 
Ex t r an j e ro , se e x i g i r á el re in tegro .y 
c u á d r u p l o á cada uno de los endo­
santes domici l iados en ebEeino ó en 
su defecto a l que lo presente a l cobro 
y a l .que lo pague. 

A r L S I . E l a^< .1' " • i - r i ! a i) de 
Bolsa .que .expidiere p o l k a s s in e l se-
!lo < * • S] u i d i c n í e , adi uiá^ <b>l i c i u 
tegro, i n c u r r i r á en l a pena del c u á d r u ­
p lo de l impor te del sello. 

A r t . 85. E l que dejare de i n ú t i l i 
mv de l modo prescrito, en el a r t i cu lo 
52 ¡ >i * c • Í o * • i > 5,4 -a a l g ú n do 
cumenb • ó . no corr igiere 
aqbiella omiVion mi los ^ue ufa i , en 
dose ó j)agii(- • < i., en la mul ta 
de l dup lo del va lor de l . sello. L a 
misuia pena se i m p o n d r á a l agente de 
Bolsa, si no inu t i l i za re los de las pó­
lizas, s e g ú n previene el a r t í c u l o 55, 
. .d vb< !,. ¡t» de l Es tablec imiento 
de e n s e ñ a n z a que no c ioupbi lo pres ­
cr i to en el a r t í c u l o 70. 
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A r t . 86. Los comerciantes e s t a r á n 
obligados siempre que se les' exi ja , á 
presentar á los agentes ele l a A d m i ­
n i s t r a c i ó n e l certificado á qne se refie­
re el a r t í c u l o 57 para acredi tar que á , 
sus l ib ros se l i a un ido el pape l ele Pa­
gos a l . Es tado por el impor t e de las 
liojas que contengan á r a z ó n de 0.75 

• de peso cada una; y no h a c i é n d o l o 
s u f r i r á n l a m u l t a de 25 pesos por el . 
l i b r o que debieran tener con-. aquel 

' requis i to . 
A r t . 87. L a J u n t a S indica l d e l Co­

legio de .Agentes,de B o l s a ¡ n o d e b e r á 
o i r n i a d m i t i r r ec íam.ac ion sobre ne­
gociaciones, si no se presenta l a p ó ­
l iza sellada cual corresponde; de lo 
cont rar io cada uno de los i nd iv iduos 
que l i ayan asist ido a l acto i n c u r r i r á 
en l a m u l t a del cuadruplo s in per ju i -
del re in tegro . 

Arfe:.••88. E n n i n g u n a oficina ó 
T r i b u n a l d e b e r á n admi t i r se los escri­
tos, documentos y l ib ros , que iio_ se 
l i a l l en extenclidos en el papel sellado 
correspondientev si no se liace constar 
el re in tegro de las cantidades defrau­
dadas, y e l pago de las mul tas i m ­
puestas á los defraudadores. I n c u r r i ­
r á n por t an to , en las mismas penas 
que estos, todos los f u n c i é n a r i o s de l 
orden j u d i c i a l y admin i s t r a t i yo que 
reciban, den curso ó autor icen cual­
quiera d i l igenc ia en documento ó es­
cr i to que no se l i a l l e extendido en el 
papel sellado correspondiente, y no 
corr i jan la i n f r a c i ó n que en ellos se 
haya comet ido. 

A r t . 89. E l que recibiere en m e t á - . 
Jico el impor t e de mu l t a s , re in tegros 
ó derechos de m a t r í c u l a s y d e m á s de 
los que deben recaudarse- po r medio 
de las clases de pape l sellado, incu­
r r i r á en las penas s e ñ a l a d a s en el Có­
digo penal , y s e r á puesto á disposi­
c ión de l T r i b u n a l correspondiente 
para que proceda á lo que haya l u -

A r t . 90. Los Escr ibanos, ¡Nota­
r ios, Agentes , Corredores y d e m á s 
ftiucionarios p ú b l i c o s que por infrac­
ción do a lguna de las disposiciones 
anteriores, fuesen condenados a l pa­
go de mul tas , s i no lo verificasen en 

el t é r m i n o p rudenc ia l que fije l a A d ­
m i n i s t r a c i ó n , q u e d a r á n suspensos en 
el ejercicio de su cargo hasta que 
acredi ten haber lo realizado. 

A r t . . 91 . Las mul tas s e ñ a l a d a s pa­
r a tocia especie de d e f r a u d a c i ó n de l Se­
l l o se e x i g i r á n guberna t ivamente pol­
las A u t o r i d a d e s admin i s t r a t ivas , sal­
vo las en que i n c u r r a n los Jueces, 
cuya i m p o s i c i ó n y e x a c c i ó n corres-! 
ponde in s t ruc t ivamen te á los T r i b u ­
nales Superiores respectivos; y en 
c uanto á la M s i f i c a c i o n y d e m á s deli tos 
previs tos en e l C ó d i g o penal , se pro­
c e d e r á en l a forma que las Leyes pres­
criben.. - E n n i n g ú n .caso se. admi t i " 
ra re< iamai ion sin ^ u i s f á c e r previo-
mente l a m u l t a que.se haya impuesto. 

A r t . 93... Quedan derogadas por 
este Decreto todas las disposiciones 
re la t ivas a l Sello que r i g e n actual­
mente er. esta is la . 

l l á b a n a Io de Set iembre do 1880. 

El Gobernador General, 

Eamon Blanco. 

DECRETO. 

• Pa ra apl icar las disposiciones de l 
Decreto que precede sobre e l Sello 
de l Estado, en e l p e r í o d o de t rans i ­
c i ó n desde esta fecha hasta Io de 
Enero de 1881, á propuesta de l a D i ­
r e c c i ó n General de Hacienda , vengo 
en. decretar lo siguiente: 

A r t . Io Las doce especies de 
pape l sellado que establece e l a r t . 1°. 
del Decreto, se s u p l i r á n con las que 
a l efecto, y con m i a u t o r i z a c i ó n , ha 
hab i l i t ado l a D i r e c c i ó n General de 
Hac ienda . 

A r t . 2o Queda sup r imido e l p a . 
p e í l l amado " j u d i c i a F ; en todos los 
actos en que este se usaba, ' se em­
p l e a r á e l papel de l sello c o m ú n de 
las especies 7a a l a 11a inc lus ive , se. 
g u n dispone e l a r t í c u l o .22 de l De­
creto. 

A r t . 3? Queda supr imido e l pape l 
l l amado de "pobres." Pa r a todo lo 
en que se usaba é s t e , se u s a r á e l de 
oficio en los t é r m i n o s que prescribe 
el Decreto precedente. 
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A r t . 4o Quedan supr imidos los 

•''sellos de comercio," en su l aga r se 
u s a r á e l pape l de "Pagos a l Es tado" 
en l a forma que de te rminan los ar­
t í c u l o s 66 y 67 de l mismo Decre to . 

A r t . 5? P á r a los documentos de 
g i ro se u s a r á n los sellos actuales de 
l a misma clase, poniendo en cada do­
cumento e l n ú m e r o de aquellos que 
sea necesario á c u b r i r l a can t idad 
que corresponda, s e g ú n l a escala del 
a r t í c u l o 59. " • 

A r t . 6? S e r v i r á n como papel de 
"Pagos a l Estado5-' los de mul t a s y 
re in tegro , a p l i c á n d o s e respectivamen­
te á los mismos usos que l iov se ap l i ­
can, pero con su jec ión á las prescrip­
ciones de l reciente Decreto. Pa ra 
los pagos de m a t r í c u l a s y d e m á s de-
reclios a c a d é m i c o s que deban hacer­
se por medio de sellos sueltos, l a D i ­

r e c c i ó n de Hac ienda ' H a b i l i t a r á los 
m á s acomodables de las clases exis­
tentes, s in per ju ic io de ped i r a l Go­
bierno Supremo los especiales nece­
sarios. 
, A r t . 7° E l canje de l papel sella­
do ac tua l por e l hab i l i t ado ' se h a r á 
en l a forma que determine l a Direc­
c i ó n General de Hacienda . 

A r t . 8? L a misma D i r e c c i ó n adop­
t a r á todas las d e m á s disposiciones 
necesarias para l a e j ecuc ión de estos 
Decretos. 

Sábana 19 üe Setiembre de 1880. 

El Gobernador General, 

Ramón Blanco. 



IMPRENTA 

D E 

L A C O R R E S P O N D E N C I A DE C O B A . 

En este establecimiento tipográfico, se desempeñan 'con pronti­
tud, esmero y grande economía, toda clase de trabajos, desde la más 
pequeña tarjeta de dar dias, hasta el.periódico de mayores dimen­
siones. 

Especial en trabajos del comercio, y Empresas de ferrocarril y 

Bancos. , 
SU MEJOR RECOMENDACION-, 

. E L POPULAR DIARIO 

L A COREESPONDENCIA DE GUBÁ, 
QUE SOLO CUESTA POR SUSCRICÍON 1 

i m PESO Y VEINTE CTS. B I L L E T E S , AL MES. 
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